
Contribuições da EPSJV e da ENSP/Fiocruz à Consulta pública ao Parecer Orientativo 

CNE/CEB referente à aplicação da Lei nº 13.935/2019  

 

O presente texto tem como objetivo contribuir para a consulta pública ao Parecer 

Orientativo do CNE/CEB relativo à implementação da Lei nº 13.935, de 11 de dezembro de 

2019, que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes 

públicas de educação básica. A reflexão aqui apresentada baseia-se na experiência acumulada 

pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) a partir de suas duas Escolas: a Escola Politécnica de 

Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV) e a Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca 

(ENSP). 

Parte dos argumentos resulta da experiência do projeto de pesquisa-intervenção 

“Estratégias intersetoriais de produção do cuidado em escolas de territórios marcados por 

violências", iniciado em 2024, que atua em escolas de ensino médio localizadas nas 

proximidades do campus-sede da instituição. O projeto é coordenado pela EPSJV, em 

colaboração com o Departamento de Estudos sobre Violência e Saúde Jorge Careli (CLAVES/ 

ENSP), e desenvolvido em cooperação técnica com as Secretarias Estaduais de Educação 

(SEEDUC) e de Saúde (SES) do Rio de Janeiro e com a Secretaria Municipal de Saúde do Rio 

de Janeiro (SMS) a partir da coordenação do Programa Saúde na Escola (PSE). 

Como eixo estruturante, a iniciativa busca fortalecer o Programa Saúde na Escola 

(PSE), com vistas à formulação e ao aprimoramento de políticas públicas que integrem 

educação, saúde e proteção social em territórios marcados por violências, por meio da atuação 

de apoiadores institucionais intersetoriais, como será apresentado ao longo deste documento.  

 

Argumento 1: escopo de atuação dos profissionais de psicologia e serviço social 

A Lei nº 13.935/2019, dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e serviço 

social nas escolas públicas de educação básica. Cumpre destacar que a possibilidade de 

acolhimento psicossocial nas escolas não depende exclusivamente da inserção de profissionais 

dessas áreas. Ainda que tais profissionais possam contribuir para esse processo, é importante 

refletir sobre os objetivos e propostas de atuação, de modo que a inserção ocorra de maneira 

dialógica e intersetorial, contribuindo para a articulação das redes de saúde, educação e 

assistência social na promoção de infâncias, adolescências e juventudes mais saudáveis.  

Observa-se, anacronicamente, que o Parecer Orientativo do CNE/CEB, objeto desta 

consulta, trata o Programa Saúde na Escola (PSE) como uma possibilidade de atuação eventual, 



ao invés de admiti-lo como lócus central da atuação de equipes multiprofissionais para a 

constituição de escolas acolhedoras, promotoras da equidade de gênero e etnicorracial, e 

integradas às redes de cuidado. 

O escopo previsto na Lei 13.935/2019 e no Parecer é, portanto, restrito no que se refere 

à abordagem tradicional de instituição de serviço, similar a criação de ambientes como 

"ambulatórios" ou "consultórios" no interior das escolas. Por outro lado, a Lei nº 14.819/2024, 

sancionada 5 anos depois, institui a Política Nacional de Atenção Psicossocial nas 

Comunidades Escolares com maior robustez e coerência com o contexto atual e com os 

modelos de cuidado amplamente reconhecidos na sociedade. 

O paradigma da Atenção Psicossocial rechaça especialismos e aposta numa dimensão 

transdisciplinar. Busca a promoção de saúde mental nos espaços educativos e não se associa à 

atribuição do ensino de competências socioemocionais, mas à construção de ambientes 

institucionais capazes de promover cuidado, convivência e pertencimento. Tal perspectiva é 

compatível com a trajetória da Reforma Sanitária Brasileira e com as políticas de proteção 

social no Brasil.  

É fundamental considerar que as necessidades de saúde não se restringem ao que ocorre 

no cotidiano escolar, mas são determinadas por condições sociais, culturais e ambientais que 

exigem acompanhamento contínuo e articulado. Nesse contexto, a ideia de serviços de saúde 

ou psicossociais instalados nas escolas opera de forma pontual, sem compromisso evidente 

com a articulação das redes de cuidado, que devem ser estruturados continuamente e 

integralizados. 

A transição para atuação de psicólogos e assistentes sociais de forma integrada à 

Atenção Primária à Saúde, como vem ocorrendo desde a criação dos antigos Núcleos de 

Atenção à Saúde da Família (NASF), em 2008, e atualmente concebidos como Equipes 

Multiprofissionais na Atenção Primária à Saúde (eMulti) tem sido importante, embora 

insuficiente, dispositivo de fortalecimento do PSE. Constitui experiência que, se fortalecida no 

contexto da instituição da atenção psicossocial para as comunidades escolares, permitiria 

reconhecer a escola como parte do território e ampliar o cuidado por meio de equipes da APS 

que têm como marco de atuação a longitudinalidade do cuidado. 

A Lei nº 13.935/2019 parte de uma compreensão restrita de multiprofissionalidade, 

representada por apenas duas categorias profissionais. Tal abordagem desconsidera os marcos 

de formação e de atuação em Saúde Coletiva ou Saúde Pública como campo transdisciplinar 

que abrange outros núcleos profissionais para além dos imediatamente identificados nestas leis. 

Este campo também é desconsiderado para a formação, uma vez que o parecer sugere que “para 



a contratação, através de concurso público”, Estados, DF e Municípios exijam graduação em 

Psicologia seguida de especialização em psicologia escolar/educacional (idealmente 

mestrado/doutorado) e, para Serviço Social, “especialização ou cursos de extensão que 

abordem temas específicos da área educacional”. Embora iniciativas dessa natureza possam 

expressar lutas legítimas de categorias profissionais por maior inserção em políticas públicas 

— e que essas disputas fazem parte da dinâmica histórica de consolidação de campos de 

atuação — isso não torna tal configuração o modelo mais coerente com as evidências e com os 

marcos normativos já instituídos no país desde a redemocratização e a cosntrução do SUS. 

A limitação da equipe a apenas duas categorias profissionais reduz a diversidade de 

olhares, saberes e práticas, o que dificulta a construção compartilhada de projetos, do 

acolhimento e do cuidado. Ao tomar como referência uma equipe reduzida, corre-se o risco de 

naturalizar a insuficiência como modelo, em desacordo com a concepção ampliada de cuidado 

que fundamenta a perspectiva multiprofissional. Na ausência de tal perspectiva, práticas 

especializadas podem contribuir para fomentar lógicas disciplinadoras e estigmatizantes, 

favorecendo a patologização de comportamentos considerados desviantes ou incômodos, antes 

de mobilização de recursos intersetoriais e revisão das práticas das instituições. 

Cabe ainda considerar o contexto preocupante de crescente medicalização da infância 

e da adolescência, que se manifesta nas escolas como busca intensiva por laudos médicos, 

frequentemente utilizados para justificar rotinas escolares centradas na adaptação individual, e 

não na transformação do ambiente educativo. Essa lógica desloca o foco da construção de 

práticas inclusivas e de marcos coletivos de sociabilidade, reforçando a responsabilização 

individual das crianças e jovens por desafios que decorrem, em grande medida, de condições 

de precariedade da vida social e das relações pedagógicas. Ao privilegiar diagnósticos rápidos 

como solução para problemas complexos, corre-se o risco de reduzir experiências formativas 

a protocolos de acomodação, ao invés de promover espaços de inclusão e pertencimento. 

Expressão disso é a ênfase da Lei de 2019 e do Parecer Orientativo do CNE/CEB com 

relação à inserção dos novos profissionais para a melhoria da aprendizagem e na mediação das 

relações escolares. Embora elementos relativos ao acolhimento psicossocial estejam citados no 

Parecer, seu foco está centrado, prioritariamente, na melhoria deste aspecto da dinâmica 

escolar: a aprendizagem. 

 

 

Argumento 2: parâmetros para contratação 



Quanto à disponibilização de profissionais, o Parecer fala em “definir a quantidade 

necessária” a partir do mapeamento do território e “caracterização da rede”, mas não oferece 

critérios mínimos ou faixas recomendadas (por exemplo: número de profissionais/unidades 

escolares, critérios por segmento/complexidade/território), nem orienta matriz de alocação 

(central/regionais/escolas). 

Sem parâmetros, as redes educacionais podem tanto subdimensionar necessidades, 

produzindo sobrecarga, quanto superdimensionar, o que é um grave problema diante de um 

cenário de escassez de recursos. Essa indefinição também dificulta o planejamento, o 

monitoramento da política e a construção de indicadores comparáveis entre diferentes sistemas 

de ensino.  

 

Argumento 3: intersetorialidade como marco de atuação e não como atribuição eventual  

A intersetorialidade, essencial para o cuidado psicossocial, é ausente na Lei 

13.935/2019 e apenas parcialmente apresentada no Parecer Orientativo do CNE/CEB. A Lei se 

limita a estabelecer a prestação de serviços de psicologia e serviço social dentro das escolas, 

sem articulação com o SUS e o SUAS, não apresenta alinhamento com políticas nacionais de 

saúde mental, e proteção social. 

Já a Lei 14.819/2024, avança ao determinar que a política seja construída por meio da 

integração permanente entre educação, saúde e assistência social, articulada com o Programa 

Saúde na Escola (PSE), a atenção primária em saúde e serviços de proteção social. Ou seja: 

enquanto a Lei de 2019 fragmenta, a de 2024 integra. Tal integração representa uma perspectiva 

territorializada de cuidado e atenção psicossocial, diferente da menção prevista no Parecer que 

reforça a lógica do encaminhamento de casos por meio de ações de referência e 

contrarreferência.  

  Ao mesmo tempo em que o parecer menciona a necessidade de articulação com 

políticas de saúde e assistência, não evidencia fluxos decisórios (ex.: porta de entrada, critérios 

de prioridade, protocolos) e não apresenta matriz de responsabilidades (secretarias municipais, 

estaduais e  ministérios).  

Por outro lado, a Lei 14.819/2024 articula-se explicitamente com: 

• O modelo de assistência em saúde mental; 

• A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS); 

• O Sistema Único de Assistência Social (SUAS); 

• O Programa Saúde na Escola. 



 Além destas propostas, explica que o desenvolvimento das ações nos territórios é 

responsabilidade dos Grupos de Trabalho Intersetoriais do PSE, compostos obrigatoriamente 

por representantes da área da saúde e da comunidade escolar. O Parecer deveria ser mais 

expressivo, por exemplo, na vedação de atendimento clínico individual no interior da escola, 

orientando fluxos com as redes de saúde e educação.  

 

Argumento 4: abrangência da política  

 

A Lei 13.935/2019 e o Parecer Orientativo do CNE/CEB apresentam como foco da 

intervenção com os alunos. A Lei 14.819/2024 é mais abrangente pois define os integrantes da 

"comunidade escolar", sendo participantes da Política Nacional de Atenção Psicossocial, quais 

sejam: alunos, professores, profissionais que atuam na escola, pais e responsáveis por alunos 

matriculados na escola. Essa ampliação também se expressa nas estratégias definidas: 

• Promoção da saúde mental da comunidade escolar; 

• Promoção de ações e atividades voltadas ao enfrentamento da violência prevenção e 

eliminação da violência; 

• Divulgação de informações cientificamente verificadas sobre saúde mental; 

• Formação continuada para gestores e profissionais; 

• Participação ativa da comunidade escolar, incluindo os estudantes; 

• Articulação com diretrizes de saúde mental nacional.  

 

Argumento 5: Financiamento  

 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB) tem sido, historicamente, importante mecanismo de 

apoio à educação brasileira. Dessa maneira, as prioridades para alocação destes recursos 

constituem objeto de intensa disputa, especialmente diante das persistentes limitações de 

financiamento. Neste contexto, a inclusão de novas categorias profissionais parece retomar a 

tensão referente a possível redução de recursos aplicados à infraestrutura, à valorização salarial 

dos professores e ao desenvolvimento de outras ações pedagógicas. 

O financiamento constitui condição para a efetiva implementação da Lei 13.935/2019 

e não pode ser tratado apenas como solução administrativa residual. Embora o Parecer 

mencione a possibilidade de utilização da parcela dos 30% do FUNDEB não subvinculada aos 



profissionais do magistério, essa alternativa, isoladamente, tende a produzir arranjos desiguais 

entre redes e não garante a sustentabilidade de equipes multiprofissionais em escala territorial.  

O cuidado psicossocial nas escolas não se restringe ao campo educacional, pois envolve 

articulação permanente com políticas de saúde, assistência social e demais redes de proteção. 

Nesse sentido, limitar o financiamento à esfera educacional pode fragilizar a implementação 

da política e reforçar a tendência de soluções pontuais ou de baixa cobertura. 

Recomenda-se que o parecer explicite a necessidade de planejamento financeiro e de 

modelos de custeio mais claros, com definição de responsabilidades interfederativas e 

mecanismos de transparência, garantindo a continuidade, equidade territorial e capacidade 

efetiva de implementação da política nas redes públicas de ensino.  

 

 

 

SÍNTESE DE RECOMENDAÇÕES AO PARECER 

 

A partir das considerações apresentadas neste documento, observa-se que a efetiva 

implementação da Lei nº 13.935/2019 e das orientações em debate depende não apenas da 

definição do papel dos profissionais de psicologia e serviço social nas escolas, mas também da 

explicitação de parâmetros institucionais que orientem sua atuação de forma intersetorial, 

territorializada e orientada à promoção do cuidado. Nesse sentido, torna-se necessário traduzir 

princípios gerais, como promoção da saúde, prevenção de violências, articulação em rede e 

fortalecimento da comunidade escolar, em requisitos operacionais capazes de orientar 

planejamento, execução, monitoramento e transparência das ações.  

O quadro a seguir apresenta recomendações objetivas que buscam contribuir para o 

aprimoramento do parecer orientativo, indicando elementos que podem fortalecer sua 

aplicabilidade, reduzir assimetrias territoriais e favorecer a construção de estratégias de 

cuidado mais integradas no cotidiano das escolas públicas. 

 

Eixo/Tema O que o Parecer 

orienta (síntese) 

Contribuição  

Escopo de atuação, 

diretrizes e objetivos. 

Define atuação não 

clínico-terapêutica 

no ambiente escolar, 

com foco em 

Definir um conjunto mínimo de atividades, 

para orientar o trabalho das equipes, como 

ações coletivas com estudantes, apoio à 

equipe escolar, mediação de conflitos e 



promoção da saúde, 

prevenção, 

acolhimento, apoio 

institucional e 

articulação com a 

rede. 

articulação com a rede de proteção. 

Importante explicitar vedação à atuação 

clínica individualizada e estabelecer 

estratégias de acompanhamento das ações 

realizadas, com avaliação periódica e 

devolutiva para a comunidade escolar. 

Diretrizes, princípios 

e objetivos 

Enfatiza promoção 

da saúde, prevenção 

e acolhimento no 

ambiente escolar. 

Converter esses princípios em critérios 

básicos de monitoramento, vinculando-os a 

indicadores mínimos e prevendo avaliação 

periódica das ações, com devolutiva anual 

participativa à comunidade escolar. 

Cobertura, metas e 

critérios de 

priorização 

Recomenda 

pactuação com 

redes, planejamento 

e monitoramento do 

alcance, sem 

parâmetros mínimos 

comparáveis entre 

territórios. 

Exigir Plano de Cobertura obrigatório 

contendo: (i) universo de escolas e 

público‑alvo; (ii) metas anuais de 

escolas/territórios atendidos; (iii) critérios 

transparentes de priorização 

(vulnerabilidade, violências, evasão, 

ruralidade, populações específicas) com 

mecanismo de revisão; (iv) desagregação 

territorial por regionais e cronograma de 

expansão. 

Integração com 

políticas nacionais e 

rede de proteção 

Indica articulação 

intersetorial e 

alinhamentos gerais 

com Saúde, SUAS e 

rede de proteção, de 

forma genérica. 

Incluir seção obrigatória de Integração 

Intersetorial com: (i) fluxos mínimos de 

referência e contrarreferência (PSE, 

APS/RAPS, SUAS e Sistema de Garantia 

dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(SGDCA); (ii) responsabilidades por nível 

(rede, território e escola); (iii) instâncias de 

governança intersetorial e rotina de 

pactuação. 

Territorialização e 

planejamento 

intersetorial via PSE. 

Reconhece a 

importância da 

articulação 

intersetorial e do 

PSE, mas não 

especifica estratégias 

de planejamento 

territorial nem 

critérios de 

priorização de 

Incluir orientações para planejamento 

territorial das ações, com participação das 

áreas de educação, saúde e assistência 

social. Recomenda-se priorizar escolas 

localizadas em territórios mais 

vulnerabilizados e orientar a distribuição 

de recursos e ações em articulação com o 

PSE, em articulação com estratégias 

nacionais de promoção da saúde e redução 

das desigualdades territoriais, como o 

Programa Brasil Saudável. 



territórios mais 

vulneráveis. 

Governança, 

financiamento, 

dimensionamento e 

transparência 

Orienta organização 

do serviço e 

importância da 

gestão e 

monitoramento, mas 

pouco detalha 

custeio e prestação 

de contas. 

Exigir Modelo de Governança e Custeio 

contendo: (i) instâncias responsáveis e 

atribuições; (ii) parâmetros de 

dimensionamento (razão equipe–

escola/território); (iii) fontes de 

financiamento e planejamento 

orçamentário; (iv) compromisso de 

publicação de plano anual e relatório anual. 

Execução e 

estratégias de 

implementação 

Orienta 

planejamento de 

ações e articulação 

com rede, 

incentivando 

organização 

territorial. 

Exigir Plano de Execução contendo: (i) 

cronograma de ações; (ii) rotina de registro 

e monitoramento; (iii) matriz de 

encaminhamento intersetorial; (iv) 

estratégia de formação continuada da 

equipe e da escola; (v) monitoramento 

periódico com revisão de rotas. 

Monitoramento, 

avaliação e 

indicadores 

Recomenda 

avaliação anual 

conjunta e 

acompanhamento 

das ações. 

Anexar Núcleo Mínimo de Indicadores 

(cobertura, processo, rede/fluxos, qualidade 

e transparência) com coleta semestral, 

desagregação territorial e relatório público 

anual, respeitando proteção de dados. 

Riscos, desafios e 

salvaguardas 

Aponta a 

necessidade de evitar 

medicalização e 

garantir princípios 

éticos. 

Incluir Mapa de Riscos e Salvaguardas 

com: (i) limites do atendimento individual; 

(ii) proteção de dados e sigilo; (iii) 

protocolos de crise; (iv) prevenção de 

medicalização e judicialização; (v) 

estratégias para escolas com maior 

vulnerabilidade. 

Proteção de dados, 

sigilo e LGPD  

Orienta acolhimento 

e atuação ética, mas 

nem sempre detalha 

tratamento de dados 

sensíveis e rotinas de 

registro.  

Incluir exigência de Protocolo mínimo de 

proteção de dados (LGPD): finalidade do 

registro, princípios de minimização de 

dados, tempo de retenção, perfis de acesso 

e salvaguardas para situações de risco.  

Recomenda-se ainda o uso de registros 

agregado para monitoramento, a adoção de 

procedimentos de anonimização sempre 

que possível (sem expor dados pessoais) e 

investimentos básicos em segurança da 

informação. 



Integração com 

educação inclusiva e 

acessibilidade  

Menciona inclusão, 

mas raramente 

operacionaliza como 

apoiar escolas em 

barreiras de 

acessibilidade e 

inclusão sem 

patologização.  

Incluir diretrizes de articulação com 

educação inclusiva: práticas acessíveis, 

apoio à escola na construção de respostas 

inclusivas e fluxo com rede quando 

necessário, sem reduzir a deficiência a 

problema individual. 

Equidade de gênero, 

étnico-racial e 

diversidade 

Valoriza a promoção 

de direitos e a 

prevenção de 

violências, mas não 

detalha estratégias 

para enfrentar 

desigualdades de 

gênero, raciais e 

outras formas de 

discriminação no 

ambiente escolar. 

Incluir orientações para prevenção e 

enfrentamento das desigualdades e 

discriminações no ambiente escolar, com 

atenção às violências de gênero, ao racismo 

e a outras formas de exclusão, prevendo 

formação continuada das equipes, 

articulação com a rede de proteção e 

incorporação dessas dimensões ao 

planejamento, ao monitoramento e à 

avaliação das ações. 

 

 


